Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0292475-66.2012.8.19.0001
Trata-se de ação condenatória, proposta por JORGE CEZAR FERREIRA DA SILVA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO através da qual pretende a Parte Autora seja a Parte Ré compelida a conceder-lhe reparação pecuniária em decorrência de não gozo de férias referentes a doze meses de férias a que faria jus e não foi-lhe concedido. Alega em síntese como causa de pedir que, é servidor estadual, tendo portanto direito a férias remuneradas. Direito este que lhe foi negado. Documentos de fls. 18/28. Deferida gratuidade às fls. 60/61. Validamente citado, o réu contesta às fls. 75/82, aduzindo a prescrição qüinqüenal, e no mérito, a inconstitucionalidade do inc. XVII do art. 77 da CE e ausência de prova de indeferimento de gozo das férias. O Ministério Público oficiou nos autos, opinando a fls. 105 pela ausência de interesse público a ensejar sua intervenção. É o relatório. Examinados, DECIDO. Pretende o autor a conversão em pecúnia de doze meses de férias não gozadas. Trata-se de servidor ativo. As férias são direito constitucional do trabalhador e do servidor público, sendo necessárias ao bom trabalho e à manutenção da saúde do individuo. Trata-se de norma cogente, que demanda imediato atendimento pelo empregador ou pelo ente público. Entretanto, no caso em tela, o autor não comprova o requerimento da concessão do beneficio. Requerida a concessão, é dever do Estado a concessão, salvo ausência de cumprimento dos requisitos legais. O autor pode e deve requerer administrativamente a concessão das férias. Somente em caso de negativa ilegal, o Poder Judiciário intervém, eis que, ate então, ausente o interesse processual. Outro não é o entendimento deste TJERJ: 0212429-61.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 26/04/2011 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. FÉRIAS. NÃO GOZADAS. POLICIAL NA ATIVA. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 1. Para que o servidor ativo possa fazer jus à devida compensação em pecúnia de férias não gozadas, é imprescindível a comprovação do requerimento administrativo e a respectiva recusa por parte da Administração. 2. In casu, o autor não comprovou que o apelado tenha indeferido seu pedido de gozo de férias por impossibilidade ou necessidade de serviço. Precedentes. 3. Apelo que não segue. E ainda: 0000736-34.2007.8.19.0045 (2008.001.19086) - APELACAO 2ª Ementa DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 27/08/2008 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Agravo Interno. Artigo 557 do CPC. Ação de cobrança. Servidor público municipal celetista transformado em estatutário. Pretensão de conversão da licença prêmio em pecúnia. Sentença de procedência. Inconformismo da Municipalidade. Decisão monocrática desta Relatora negando seguimento ao recurso nos termos do art. 557, caput, do CPC, tendo em vista suas razões se encontrarem em manifesto confronto com a jurisprudência deste E. Tribunal e do E. Superior Tribunal de Justiça. Novo inconformismo da municipalidade. Entendimento desta Relatora quanto à manutenção da Decisão Monocrática hostilizada. Admissibilidade de cômputo de tempo de serviço prestado sob a égide do regime celetista para fins de concessão de licença prêmio. Direito assegurado pelas Leis 2139/2001 e 2335/2008. Possibilidade de conversão em pecúnia do direito à férias e utilização da licença prêmio. Prescrição e inconstitucionalidade por vício de iniciativa não configuradas. Somente com a aposentadoria do servidor tem início o prazo prescricional do seu direito de pleitear indenizações referentes a licenças-prêmio e férias não gozadas. Situação não verificada no caso presente, no qual o servidor continua ativo. Precedentes do STJ. Inexistência de argumentos hábeis a infirmar a decisão monocrática proferida por esta Relatora. CONHECIMENTO DO RECURSO E DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. Assim, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno o autor no pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o artigo 12, da Lei nº 1060/50, por ser beneficiário da gratuidade de justiça. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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